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INTRODUÇÃO AO TRABALHO


			Este trabalho apresenta as possibilidades de compreensão de paisagens e de interferências nos processos que as produzem, a partir de metodologias participativas de investigação e ação desenvolvidas em comunidades localizadas no Distrito de Brasilândia – Zona Norte do município de São Paulo, sendo apresentado à Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo como tese de doutorado no Programa Paisagem e Ambiente, no ano de 2012, no qual evidenciou as possibilidades de construção conhecimento sobre as paisagens periféricas, a partir da experiência de construção colaborativa de conhecimento, entre moradores e pesquisadores. 


			Tem como antecedentes um percurso acadêmico e profissional desenvolvido no período de 2001 a 20121 no Distrito de Brasilândia, no qual foram desenvolvidos estudos sobre os processos de produção e apropriação do espaço periférico na metrópole paulista, dando ênfase às áreas caracterizadas por uma urbanização fragmentada em regiões de fragilidade social e ambiental, a par da construção de fortes vínculos sociais.


			Nesse contexto de elaboração de estudos e proposições para a região, destaco a pesquisa de mestrado que dentro de uma abordagem humanística e adotando procedimentos qualitativos (observação participante e história oral) foram apresentadas as paisagens do Distrito de Brasilândia, em sua complexidade. Destacou-se nesta pesquisa a falta de conhecimento empírico sobre a trajetória de luta e organização da população moradora, por parte dos técnicos e planejadores que elaboram planos e projetos para o distrito, principalmente quando reduzem as observações dessas paisagens apenas em seus aspectos problemáticos de urbanização.


			Com a conclusão desta pesquisa em 20072, percebeu-se a necessidade de uma nova aproximação em que os moradores fossem coprodutores desse conhecimento. Foi entendido que novas análises sobre o processo de expansão urbana, memória popular e cotidiano, ao serem produzidas de forma colaborativa, fomentariam processos emancipatórios que poderiam desencadear em outras formas de produção da paisagem periférica. Como também permitiria estabelecer novas pontes entre o saber acadêmico e o saber popular, o que poderia estimular dentro da universidade outras formas de pensar e planejar essas paisagens. 


			Para o desenvolvimento do trabalho, optou-se pelo método da pesquisa-ação, no qual a população tomou parte na definição dos temas geradores dos estudos e de seu planejamento, do levantamento de dados e de sua análise, participando do processo de pesquisa e das ações como um todo. Destaca-se neste processo a implantação de um projeto piloto de implantação de células avançadas do Núcleo de Estudos da Paisagem3, na região estudada, sendo dividido no decorrer do trabalho em três frentes de pesquisa e ação: Jardim Paraná (região em expansão sobre a Serra da Cantareira), Rádio Cantareira (região consolidada da pré-Serra da Cantareira) e Esquina da Memória (região do núcleo histórico do distrito). Estas frentes tiveram como premissa constituírem-se como espaços de expressão democrática e de articulação entre moradores e pesquisadores externos acerca das questões urbanas, sociais, culturais, históricas e ambientais da região. 


			Desse modo, esta pesquisa valorizou as comunidades envolvidas como potenciais focos de construção de conhecimento e colocou em questão a função social da pesquisa diante das desigualdades das paisagens (SANDEVILLE; BOERING; ANGILELI, 2010, p. 5). Com isso, respondeu a uma proposição do Núcleo de Estudos da Paisagem: Paisagem, Cultura e Participação Social do Lab Cidade – Espaço Público e Direito à Cidade da FAU USP, a de aprender na cidade e em ação com outros parceiros, “vivenciando coletiva e colaborativamente suas possibilidades, esperanças, dramas, contradições” (SANDEVILLE, 2011, p. 2, grifo nosso).4


			A paisagem estudada – síntese de sua problemática até o ano de 2012


			A área de estudo desta pesquisa foi o Distrito de Brasilândia localizado na Zona Noroeste do município de São Paulo. Esse distrito destaca-se na região em que está inserido pelo grande adensamento habitacional, pela concentração de favelas, pelas áreas de risco geotécnico junto ao Parque Estadual da Serra da Cantareira, bem como pelo seu histórico de lutas sociais e pela emergência atual de movimentos culturais.


			Imagem 1 – Localização do distrito
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			Fonte: Mapa RMSP LUME 2006. Mapa Base Região Noroeste GTA (2003). Organização das Informações Cecilia Machado (2006)


			A grande concentração de ocupações consideradas irregulares junto ao Parque Estadual da Serra da Cantareira no distrito de Brasilândia faz com que o distrito, mesmo sendo o segundo5 na Região Noroeste em crescimento populacional no período de 2000 a 2010 (CENSO, 2010) e não apresentando a maior área de desmatamento na região no período de 1986 a 2008 (GALVÃO, 2011), seja considerado como a região com maior impacto ambiental sobre a reserva6. 


			As ocupações informais sempre estiveram presentes no processo de produção da paisagem7 do distrito e foram fomentadas tanto pela presença quanto pela ausência do poder público. Presença esta ligada à implantação de obras públicas em áreas de importância ambiental, ao fortalecimento do processo de ocupação informal nessas áreas, à instalação de moradias provisórias que se tornaram permanentes para famílias removidas de comunidades em situação de risco, à promoção de grandes remoções que têm como ação mitigadora indenizações mínimas fortalecendo o deslocamento das moradias em situação de risco e não a extinção dessa situação, entre outras situações que contribuíram com a reprodução do processo de espoliação ambiental8. Por outro lado, a ausência do poder público é percebida na falta de implantação de infraestrutura mínima e no controle urbano, principalmente na omissão frente a ações organizadas de loteadores clandestinos.


			No período de realização da pesquisa, a Brasilândia apresentava 51% do seu território ocupado por loteamentos irregulares e favelas (GTA, 2003)9, ocupações sobrepostas10 e que resultam em uma forte pressão sobre a Serra da Cantareira, perfazendo um total de 96 favelas e 39 loteamentos irregulares. Só nas áreas lindeiras ao Parque Estadual da Cantareira, estariam localizados 22 desses loteamentos e 51 dessas favelas11. Essas comunidades ocupavam regiões de baixada, encosta e cabeceiras de drenagem, 75% estão implantadas em áreas públicas remanescentes de loteamentos destinadas à implantação de sistemas de lazer ou equipamentos públicos, e 11% estão em áreas particulares (GTA, 2003).


			Imagem 2 – Comunidade Elisa Maria, o retrato da expansão de um conjunto habitacional horizontal
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			Fonte: Fundonesp (2002)


			Sete dos 21Km² do distrito pertencem à Reserva Florestal da Cantareira e os outros 14 Km² são caracterizados pela ocupação urbana, muito adensada. A população total do distrito é de 280mil pessoas12 distribuídas por 47 bairros, são cerca de 20.000 moradores por Km². Nas favelas essa dinâmica se apresenta pela verticalização das casas, onde cerca de 80% possuem moradias acima de dois pavimentos (GTA, 2003). Nas comunidades mais antigas, a verticalização chega a 4 pavimentos. É necessário afirmar que a taxa de crescimento populacional no período de 1991 a 2000 já havia sido bastante significativa. Nesse período o distrito ganhou cerca de 20.000 novos habitantes, paralelamente ao desmatamento de 23 ha na região envoltória ao Parque, denominada Zona de Fronteira13. No período seguinte, de 2000 a 2010, o distrito ganhou cerca de 30.000 novos habitantes, porém, o desmatamento foi reduzido, perfazendo um total de 8 ha. Mesmo com essa redução, o aumento de 12% da população entre 2000 e 2010 é significativo na paisagem local. Áreas que até 2004 não eram ocupadas na Serra passaram a ser fortes vetores de expansão urbana e pressão ambiental.


			Imagem 3 – Localização dos loteamentos clandestinos, loteamentos irregulares e favelas no distrito
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			Fonte: Cecilia Machado (2011), sem escala. Base de Dados para mapeamento: GTA (2003)


			Imagem 4 – Evolução da expansão urbana na região da pré-Serra da Cantareira 
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			Fonte: Mapeamentos das comunidades Cecilia Machado 2011. Foto Base: Google Maps (2011)


			Imagem 5 – Novas ocupações na Serra da Cantareira no Distrito de Brasilândia 2005 a 2010: Favela Tribo, Favela Ordem e Progresso, Favela Fazendinha e Loteamento Irregular Vila Esperança
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			Fonte: Mapeamentos das comunidades Cecilia Machado 2011. Foto Base: Google Maps (2011)


			Um outro aspecto importante do processo de ocupação do distrito é que as ocupações informais, que se intensificaram nas últimas duas décadas representaram uma mobilidade particular em cada período. Na década de noventa, a expansão urbana na região da pré-Serra reproduziu um processo de expansão periférica comum a todo o município. Foi o momento em que o município ampliou sua área em mais de 30% (ATLAS AMBIENTAL, 2002), e a maior parte dos novos moradores vinha de outros estados, bem como de outras regiões da cidade. Nos anos 2000, dando ênfase ao período de maior desmatamento no distrito, entre 2004 a 2010, os estudos de campo revelaram uma outra dinâmica, em que a maior parte desses moradores vinha do próprio distrito, de áreas muito próximas da ocupação atual. Eram pessoas que não conseguiam pagar aluguel, nas antigas áreas consideradas vetores de expansão urbana na década de 1990 e que estão atualmente sendo valorizadas com a implantação de obras públicas, ou mesmo eram moradores que haviam sido removidos para a implantação dessas obras públicas na região (ANGILELI; SANDEVILLE, 2011) e com a indenização compraram um novo lote na Serra14. 


			A precariedade dessas novas ocupações resulta em diversos conflitos de ordem urbana, social e ambiental. Os impactos ambientais locais são muitos, sendo estes: erosão, escorregamento, queda de matacões, assoreamento de cursos d’água, despejo de efluentes nos córregos, disposição irregular de resíduos sólidos domésticos; os impactos regionais seriam agravamento das enchentes com o assoreamento dos córregos e supressão de grandes extensões de áreas verdes15, agravando os problemas ambientais de toda a cidade pela importância que a Serra tem na configuração do sítio metropolitano. Além desses impactos, existem outros problemas que incidem sobre o cotidiano desses moradores, como as remoções constantes por processos de reintegração de posse ou pelas casas estarem em área de risco geotécnico16, a falta de infraestrutura e equipamentos, bem como o alto adensamento e a precariedade da infraestrutura, sendo comum os incêndios.


			Em meio a esses conflitos, surgem ações de resistência de caráter contestador, por demandas sociais. Por um lado, existem as manifestações que se dão em torno das “faltas”, da ausência de garantia de direitos urbanos e de moradia. Por outro lado, existem os novos movimentos sociais que têm como essência a valorização da cultura periférica e de suas lutas. Ambas as marchas se mostram como forças importantes do distrito frente às intensas transformações urbanas e sociais que a região tem sofrido e que deve sofrer nos próximos anos, em especial em decorrência da implantação de grandes obras públicas de infraestrutura17. 


			Experienciar e aprender com os desafios dessas paisagens e com os seus processos de resistência se inspirando com a “vontade amorosa de mudar o mundo”18, é o convite desta pesquisa. 


			Eu morreria feliz se eu visse o Brasil cheio, em seu tempo histórico, de marchas. Marcha dos que não têm escola, marcha dos reprovados, marcha dos que querem amar e não podem, marcha dos que se recusam a uma obediência servil, marcha dos que se rebelam, marcha dos que querem ser e estão proibidos de ser. Eu acho que as marchas são andarilhagens históricas no mundo… (FREIRE, 1997, s/p).
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CAPÍTULO 1


			COMPREENDER A PAISAGEM: “PARTILHAR EXPERIÊNCIAS”


			1.1 Fundamentos desta pesquisa 


			Nossa proposição parte do princípio de que a paisagem não deve ser compreendida e planejada apenas com procedimentos de estudo e intervenção prontos/padronizados, concebidos a partir de um enfoque universalista e distanciado, excluindo seu caráter local. Ao contrário, é decisiva a inserção do pesquisador na realidade que pretende conhecer e dos interlocutores desses estudos como protagonistas de sua realização.


			A paisagem seria então estudada sob dois aspectos: o das vivências do cotidiano e o das estruturas socioeconômicas na configuração do espaço. Sua compreensão passa pelo entendimento de suas peculiaridades, ligadas diretamente a diversos patamares de significações culturais19, bem como pelo domínio de um quadro de referências teóricas das condições estruturais dessa paisagem. Desse modo, o conhecimento da experiência de vida dos moradores é cotejado com as contradições sociais em que se dá (ANGILELI; SANDEVILLE, 2006, 2011; ANGILELI, 2007).


			Podemos, desse modo, compreender os processos econômicos e sociais da metrópole e sua interferência na paisagem local, mas buscamos principalmente reconhecer as particularidades encontradas na escala local, em que é possível perceber o acontecer da vida cotidiana, como as pessoas experimentam o mundo que compartilham e o constroem em interação20. 


			Busca-se nos estudos uma abordagem ampla, e assim uma análise mais completa, que abarque o imaginário e suas representações sociais21. Esse enfoque no estudo da paisagem periférica significa que o pesquisador tanto analisa os processos que produzem e reproduzem as condições de pobreza e segregação como parte das forças que desenham esses espaços, como também busca outras formas de compreensão que permitam chegar à multiplicidade de outros processos parcialmente velados e não determinantes a esse estrutural reconhecendo a priori que existem outras combinações possíveis de análise que resultam em diferentes formas de morar, organizar-se, expressar e produzir a paisagem. 


			De acordo Kaztman e Filgueira (1999 apud MARQUES, 2005, p. 12), a pobreza é heterogênea, sendo constituída por “estruturas de oportunidades” proporcionadas por ações concretas do mercado imobiliário, da comunidade ou do Estado. Essa é uma visão contrária ao senso comum que discute e problematiza as periferias a partir de um olhar macrossociológico22, que influencia políticas públicas a sustentar projetos que entendem as periferias como uma superposição homogênea de carências, resultado de meros efeitos de causas estruturais. 


			As ocupações irregulares têm graves problemas de infraestrutura e serviços, além da violência, mas não são apenas essas características que definem esses lugares, não é só por esses aspectos que se interpreta a realidade de uma periferia, que são muitas e diversas. Isso é o que está à mostra, configurando um imenso tecido urbano que dá a impressão a quem passa de ser homogêneo. Tal equivoco, porque indivíduos que sofrem influência dos mesmos processos de segregação podem ter condições diferentes (MARQUES, 2005). 


			Quando reconhecemos essas particularidades, falamos não só dos agentes que as constituem, mas de suas ações concretamente. O mercado imobiliário informal tem nome, as ações do estado são descritas e seus agentes revelam-se por meio de posturas concretas, bem como a postura dos diversos sujeitos políticos da comunidade frente a esses agentes e a estas paisagens23. É a partir do reconhecimento dessas diferenças, do que emerge em meio a forças estruturais que podemos reconhecer o que resiste e pode ser transformador, porque a paisagem não reflete só o desenvolvimento econômico que ela enfrenta, mas a sua organização social e os modos de ser de sua gente24. Mas para isso é preciso querer ouvir quem nela desenha o cotidiano, dando-lhe nome e valor25. 


			Para isso se faz necessária a vivência do pesquisador nessas paisagens, porque é a partir dela que surgirão momentos de formação e transformação para o pesquisador e para os grupos envolvidos nos estudos. Em contato com o outro e a paisagem, descobrimos suas formas, seus conflitos e como eles nos tocam. Esse saber, a partir da experiência, requer como colocado por Bondia (2002, p. 24, grifo nosso):


			[...] parar para pensar, parar para olhar, parar para escutar, pensar mais devagar, olhar mais devagar, e escutar mais devagar; parar para sentir, sentir mais devagar, demorar-se nos detalhes, suspender a opinião, suspender o juízo, suspender a vontade, suspender o automatismo da ação, cultivar a atenção e a delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, falar sobre o que nos acontece, aprender a lentidão, escutar aos outros, cultivar a arte do encontro, calar muito, ter paciência e dar-se tempo e espaço.


			Nesse sentido, o pesquisador que escolher esse caminho tem que estar receptivo e disponível para a apreensão desse conhecimento. Ele precisa querer se expor, provar, como o próprio significado da palavra nos ensina, expiriri do latim experimentar26, podendo ser entendido também como um exercício de alteridade. Ou seja, na medida em que estamos também comprometidos com uma perspectiva de ação, essa troca exige do pesquisador mais do que envolver-se, exige fazer parte, sem deixar, no entanto, de compreender seu papel de pesquisador.


			O pesquisador desempenha, então, seu papel profissional numa dialética que articula constantemente a implicação e o distanciamento, a afetividade e a racionalidade, o simbólico e o imaginário, a mediação e o desafio, a autoformação e a heteroformação, a ciência e a arte (BARBIER, 2007, p. 18, grifo nosso).


			Porém, nem todo o pesquisador apreende da mesma maneira e com a mesma intensidade as informações que se dão com a experiência da pesquisa de campo. Como também, não se pode determinar essa experiência, mas se pode, a partir de alguns procedimentos, aproximar o pesquisador dessa realidade mais complexa, principalmente por meio de procedimentos qualitativos de cunho etnográfico.


			Entende-se que não será somente o tempo dedicado ao estudo de campo que permitirá o saber por intermédio da experiência, nem o envolvimento com as redes locais, mas, sim, deixar-se abordar pelas dinâmicas cotidianas de forma profunda. E, caso existam questionamentos anteriores aos estudos de campo, o pesquisador deve estar aberto para questioná-los e confrontá-los com as novas informações.


			Sob essa ótica, a paisagem urbana e suas gentes passam a ser inseparáveis, sendo as práticas, os comportamentos, os laços afetivos com a paisagem, bem como a sensibilidade do pesquisador para essas percepções, condicionantes fundamentais para que esta seja compreendida (SANDEVILLE, 2004). As pessoas,27 que percorrem e vivem esses lugares diariamente, detêm o saber de quem constitui a própria paisagem e que deve ser valorizado. Um conhecimento do mundo real, que decorre também de suas ligações emocionais28 com a paisagem.


			Essa relação fundamental entre indivíduo e paisagem é apresentada por Berque (2004) como a necessidade das pessoas materializarem suas identidades no espaço em que estão englobadas, baseado na ideia de influências recíprocas, relação que denomina de trajetivité. Sandeville (2004, 2005, 2011) inclui o pesquisador na paisagem por meio de sua concepção de “paisagem enquanto experiência partilhada”, reforçando a possibilidade do pesquisador apreender impressões e significados. Abandona a comum, mas impossível, separação entre quem observa (o corpo no espaço vivido) e o observado (o espaço), reconhecendo-se ambos em interdependência e interação.


			O observador-sujeito distanciado e desapaixonado torna-se vivente, em interação complexa e afetiva com a paisagem. Paisagem torna-se portanto subjetividade, não mais a do ponto de vista individual (cada um vê o que quer), torna-se complexa, decorrente da intersubjetividade, da experiência, da existência. Torna-se interatividade, ou como quer Berque (2000), “trajetividade”. Torna-se experiência de vida: experiência partilhada. (SANDEVILLE JR.; BOERING; ANGILELI, 2010, p. 3, grifo nosso).


			Podemos entender esse partilhar em dois aspectos pela perspectiva do autor, por um lado, referente à partilha que os sujeitos que constituem a paisagem estabelecem. Por outro, o momento quando nos inserimos nessa partilha, na qual o pesquisador tem a possibilidade de repartir conjuntamente com quem produz e vive a paisagem estudada, sentimentos, memórias, práticas e conhecimentos. Mas, ao assumir que a pesquisa, deve demarcar uma contribuição social para o Núcleo de Estudos da Paisagem (NEP), esse partilhar paisagens pode constituir-se na intencionalidade de repartir saberes construídos em ações colaborativas. Esse partilhar não deve ser entendido como transferência de conhecimento e sim como uma possibilidade de produção e construção do conhecimento de forma partilhada.


			Nesta reflexão, e este é o caminho pretendido por esta pesquisa, o partilhar ativo entre pesquisador e morador pode abrir-se para as contribuições da educação libertária29, porque para construir junto o conhecimento é preciso se reconhecer somo ser inacabado30, como propõe Freire (2010). Não existe, desse modo, ensinar sem aprender, e vice-versa, é uma troca.


			Quando vivemos a autenticidade exigida pela prática de ensinar-aprender participamos de uma experiência total, diretiva, política, ideológica, gnosiológica, pedagógica, estética e ética, em que a boniteza deve achar-se de mãos dadas com a decência e com a seriedade (FREIRE, 1996, p. 24, grifo nosso).


			Esta troca é uma visão solidária de produção do conhecimento, pois entende o outro como igualmente produtor de conhecimento. Contraria a ciência moderna,31 que privilegia o conhecimento-regulação, regidos por um certo colonialismo, transformando o outro em um objeto manipulável (SOUZA SANTOS, 2011). Assim, nesta pesquisa, intencionamos nos aproximar da Epistemologia da Visão proposta por Boaventura Souza Santos.


			Epistemologia da Visão é a que pergunta pela validade de uma forma de conhecimento cujo momento e forma de ignorância é o colonialismo e cujo momento e forma de saber é a solidariedade. Enquanto, pela forma hegemônica de conhecimento, conhecemos criando ordem, a epistemologia da visão levanta a questão sobre se é possível conhecer criando solidariedade. A solidariedade como forma de conhecimento é o reconhecimento do outro como igual, sempre que a diferença lhe acarrete inferioridade, e como diferente, sempre que a igualdade lhe ponha em risco de identidade. (SOUZA, 2011, p. 246, grifo nosso).


			Essa proposta de estudo da paisagem representa, desse modo, uma intenção de superar as desigualdades de acesso e produção de conhecimento de parte da população. Contudo, entende-se que a busca da superação passe não só pela construção do conhecimento, mas também por sua difusão, ou seja, deve-se buscar também a inserção das pessoas no processo de comunicação32 (PERUZZO, 1998, p. 13). A comunicação significa, no latim, “o que pertence a todos e a muitos”, palavra também definida como o ato de “comungar”, “tornar comum”, “estar em relação”, “ação em comum” (LOPES, 2009), mostrando-se como um importante mecanismo de pesquisa que fortalece a partilha dos saberes.


			Ao tornar comum a produção e difusão do conhecimento da paisagem estudada, damos a esta proposta uma responsabilidade de pensar a pesquisa não só como um estudo de um espaço, mas como um processo educativo. Isso porque a formação do ser humano nas sociedades contemporâneas passa também pela comunicação, em suas diversas intermediações, grupal, massiva e interpessoal (PERUZZO, 1998). Porém, essa formação pode ser distorcida, já que os meios de comunicação oficiais retratam uma única cultura e história (LOPES, 2009).


			Reconhecer-se produtor33 e não só espectador torna os moradores das periferias mais críticos quanto às representações midiáticas feitas sobre eles, tornam-se conscientes do processo em que se vive (de quem eu sirvo e quais padrões reproduzo), quais as conexões que por vezes estão ocultas entre os fenômenos. Sendo este um direito: “[...] o direito e o poder de pensarem, produzirem e dirigirem os usos de seu saber a respeito de si próprias” (BRANDÃO, 1999, p. 10).


			Esse imaginário distorcido também reforça a produção desigual da cidade. Como, por exemplo, a representação das favelas no cinema34 atual brasileiro, que como um “ventríloquo” naturaliza o “controle do policiamento nas comunidades cariocas desconsiderando a complexidade social e política que caracteriza o funcionamento desses espaços” (CODATO, 2011, p. 102, grifo nosso). O mesmo pode ser visto com o que a mídia oficial apresenta sobre a implantação dos megaprojetos urbanísticos que, por serem “espetaculares”, pretendem justificar qualquer impacto social e ambiental sobre as paisagens implantadas, principalmente àquelas reconhecidas somente em sua informalidade. 


			Para finalizar esta fundamentação, gostaria de reforçar o potencial desta proposta de estudo da paisagem enquanto possibilidade de fusão de saberes. Entendo que para a universidade este tipo de pesquisa permite o acesso a conhecimentos populares essenciais para entender as reais dinâmicas da paisagem e nelas reconhecer ou não processos mais estruturais, bem como traz à tona entendimentos novos sobre a prática do ensino sobre estas paisagens, provocando-nos enquanto pesquisadores a problematizar as ações da própria universidade. E, para a população, significa que passa não só a ter acesso ao conhecimento que é produzido sobre ela e seu meio, como também a produzir junto aos pesquisadores esse conhecimento, fortalecendo-a perante processos bruscos de transformações da paisagem, sobretudo por meio de grandes intervenções públicas. 


			Assim, essa é mais do que uma proposta de estudo é um convite:


			É um convite feito a várias vozes e segundo vários estilos, para que aprendamos também a não apenas pensar o outro através de nós mesmos – nossas práticas, nossas idéias, nossas posturas e teorias -, mas a nos pensarmos a nós mesmos através do outro. (BRANDÃO; STRECK 2006, p. 8, grifo nosso).


			1.2 Metodologia


			Os estudos realizados no distrito fundamentaram-se na proposição de entendimento das paisagens como experiências partilhadas (SANDEVILLE, 2004) e na metodologia da pesquisa-ação, por pressupor ao longo da pesquisa a existência comum, a comunicação e a produção recíproca, bem como o aprendizado com a experiência. 


			A metodologia da pesquisa-ação (THIOLLENT, 2002; FRANCO, 2007, ELLIOTT, 1994; TRIPP, 2005; BRANDÃO, 1986) foi adotada sob uma perspectiva existencial (BARBIER, 2007). Fundamentalmente, constitui-se como um modelo aberto de pesquisa-ação, que inclui seu caráter interventivo-crítico. Assim, as transformações na paisagem foram percebidas de forma sensível e cognitiva ao longo de uma imersão de campo nas comunidades. Sensível, na medida em que faculdades como intuição, criação e improvisação são solicitadas no processo de conhecimento. Cognitiva porque há todo um processo crítico que se elabora sobre essas percepções e ações a partir do confronto com os fundamentos teóricos e procedimentos de pesquisa. 


			As formas de produzir o conhecimento colaborativo entre comunidade e universidade foram elaboradas desse modo estando na paisagem, desvelando-a pela face interna e ao mesmo tempo convidando seus sujeitos constituintes a distanciar-se do seu mundo vivido, problematizando-o e descodificando-o.


			Esse processo, que podemos chamar de “educação para a compreensão e transformação da paisagem”, partiu da organização de grupos e espaços que denominamos células de pesquisa-ação. Sua premissa era a de que esses espaços tivessem uma postura dialógica para a compreensão da realidade. Para isso, as células deveriam estabelecer uma dinâmica de pesquisa com a universidade, sim, mas também com movimentos sociais, culturais e ambientais locais e regionais, gerando uma sinergia de diversos conhecimentos e esforços.


			As células não foram pensadas como polos fechados de produção de conhecimento e sim instrumentos articuladores de diversos espaços de produção de conhecimento e cultura, espaços de encontro e de fertilização de saberes. Também visaram irradiar esses conhecimentos e buscar construir uma gestão integrada entre universidade e comunidade.


			É preciso dizer que a implantação das células sempre foi entendida na pesquisa como a principal etapa a ser concluída. Visava facilitar processos de conversação e colaboração entre pesquisadores e moradores. Entendemos que esse espaço de pesquisa inserido na periferia permitiu um envolvimento maior com os moradores, já que simbolicamente possibilitou um vínculo maior. Além disso, havia uma questão prática: estar no distrito com equipamentos, espaço de reunião e com endereço, o que viabilizou uma série de estudos e debates com os moradores, alunos e pesquisadores externos convidados.


			No total, foram implantadas três células de pesquisa-ação: a primeira é a Rádio Cantareira (espaço para reflexão e difusão dos estudos a partir de mídias comunitárias, que foi organizado com os moradores e a Associação Canteira, entidade local que cedeu espaço e infraestrutura para a implantação); a segunda está localizada no Jardim Paraná (lugar de debate sobre questões de moradia, meio ambiente e atendimento jurídico, que foi organizado em parceira com moradores e disponibilizado pela Comunidade São Pedro – Paróquia Sagrado Coração de Maria); e a terceira foi à criação coletiva Esquina da Memória (na qual ocorrem debates e produções de estudos de memória e cultura, todos organizados em parceria com moradores, movimentos sociais e culturais locais). 


			As duas primeiras células do Núcleo de Estudos da Paisagem no distrito de Brasilândia se deram em espaços já existentes reconhecidos pela população, escolha que facilitou a imersão em campo. Isso também permitiu, logo com a implantação, a participação nas práticas cotidianas dessas organizações, como gravações de programas de rádio, entrevistas para o jornal local, organizações de reuniões e celebrações. 


			Por serem reconhecidas pela população, essas organizações facilitaram a construção de uma rede de conhecimento articulado, sendo esta construção tão importante quanto o conhecimento resultante dessa fusão. Esses estudos associaram, em diversos momentos, análises de processos mais amplos de produção da paisagem e das questões cotidianas, porém, houve maior concentração de estudos sobre o universo local, por entender que no plano local a participação e as ações se dariam de forma mais efetiva.


			Foram utilizadas técnicas que se aproximam de procedimentos de cunho etnográfico, mas que não foram definidas a priori. Elas foram pensadas e organizadas com base nas necessidades que emergiram do campo35, o que garantiu um maior aprendizado. A causa disso é que o saber se deu pelo partilhar de consciências e experiências e pelo constante reinventar procedimentos, adaptando-os muitas vezes. Essa construção de procedimentos colaborativos foi um processo formativo muito rico e complexo, já que poderia ser redirecionado para pontos de análise não previstos a qualquer momento36.


			Franco apresenta este processo da seguinte maneira:


			A pesquisa-ação crítica considera a voz do sujeito, sua perspectiva, seu sentido, mas não apenas para registro e posterior interpretação do pesquisador, a voz do sujeito fará parte da tessitura da metodologia da investigação. Neste caso a metodologia não se faz através das etapas de um método, mas se organiza pelas situações relevantes que emergem do processo. Daí a ênfase no caráter formativo desta modalidade de pesquisa, pois o sujeito deve tomar consciência das transformações que vão correndo em si próprio e no processo. É também por isto que tal metodologia assume o caráter emancipatório, pois mediante a participação consciente, os sujeitos da pesquisa passam a ter oportunidade de se libertar de mitos e preconceitos que organizam suas defesas à mudança e reorganizam a sua autoconcepção de sujeitos históricos. (PIMENTA, 2005 apud FRANCO, 2005, p. 535, grifo nosso).


			As técnicas utilizadas foram: as derivas na paisagem37 — como um primeiro contato com o campo feito por meio de registros em vídeo, fotografias e rodas de conversa; estudos de memória — colhendo narrativas de vida e as discutindo em rodas de memória e grupos de estudo locais, organizando exposições sobre o tema e programas de rádio; estudos de percepção — com elaboração de mapas mentais, desenhos de percepção, oficinas de vídeo e fotografia com moradores e produção de documentários; estudos de organização e expressão (mobilizações e vivencias) promovendo a mobilização da população e a discussão do meio em parceria com grupos de arte (literatura, teatro, vídeo, música)38 e organizações sociais, científicas e de direitos, análises coletivas de pesquisas acadêmicas e relatórios sobre a paisagem. Em meio a todos esses procedimentos qualitativos, também foram utilizadas entrevistas abertas e semiestruturadas para completar as análises.


			Mas, em meio a todos esses procedimentos, existiu uma postura indispensável à proposta da pesquisa, conceituada por Barbier (2007, p. 93) como “escuta sensível”. Seria um “escutar/ver” no qual o pesquisador deve saber sentir o universo afetivo, imaginário e cognitivo do outro para compreender as atitudes os comportamentos, o sistema de ideias, valores, símbolos e de mitos. 


			A escuta sensível afirma a coerência do pesquisador. Este comunica suas emoções, seu imaginário, suas perguntas, seus sentimentos profundos. Ele está presente, quer dizer, consistente. Ele pode não mais aceitar trabalhar com um grupo, se algumas condições se chocarem com seu núcleo central de valores, sua filosofia de vida. (BARBIER, 2007, p. 94, grifo nosso).


			A partir dessa postura de compreender para depois interpretar a realidade, em que o pesquisador se coloca em uma presença mediativa39, a cada análise o conhecimento produzido foi irradiado para a população, já que desde o princípio entendeu-se que a difusão dos estudos eram tão importante quanto sua produção. Essa demanda fez com que procedimentos de comunicação comunitária também fossem utilizados, assim foi possível fazer novas análises com a produção de documentários, cartilhas, produção de programas de rádio FM, além de exposições e seminários. Após a produção das mídias, a divulgação dos estudos foi feita por sites, blog, jornais e rádio comunitária. Isso garantiu o acesso e circulação das informações, bem como colaborou com a integração contínua de novos sujeitos/pesquisadores no processo de pesquisa.


			[...] a produção da comunicação deve ser considerada como direito humano a ser exercido por todas as pessoas, bem como as tecnologias e linguagens midiáticas serem utilizadas como instrumentos que possibilitam aos envolvidos no processo de criação reconhecer-se nas próprias palavras e imagens que produzem. No exercício de envolvimento consigo e com o outro nasce a possibilidade de re-significarem suas histórias pessoais e coletivas. (LOPES, 2009, p. 9, grifo nosso).


			Os temas levantados para análise nos núcleos resultaram da junção de temas que foram propostos pelos moradores, como injustiça ambiental, expansão urbana sobre a Serra da Cantareira, e temas de continuidade da pesquisa de mestrado desenvolvida de 2004 a 2007 como memória popular. E para o desenvolvimento das pesquisas foram delimitados três campos de observação e ação, escolhidos de acordo com os temas a serem estudados, como demonstrado a seguir:


			Imagem 6 – Localização dos campos de observação e ação com base em regiões determinadas em estudos de expansão urbana
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			Fonte: Corte Base, Silva (2002). Organização e mapeamento das informações Cecilia (2007, 2011)


			Cada campo de observação ação apresentou desafios particulares, sendo necessários procedimentos metodológicos que se adaptassem a essas diferentes dinâmicas. Tal complexidade e capacidade de adaptação se refletiu em uma significativa construção colaborativa tanto de compreensão de tais processos quanto de resistência e transformação, provocando reflexões e ações significativas junto aos agentes do território. O relato desse processo de forma detalhada a seguir tem como objetivo o registro histórico desse percurso metodológico reforçando o desafio do estudos das paisagens periféricas em plena reestruturação. 


			CAMPO 01: Complexo de Favelas, Loteamentos Clandestinos e Irregulares na Serra da Cantareira


			Contexto


			Esse foi o primeiro e principal campo de estudo desta pesquisa. Nele foram desenvolvidos os estudos sobre “Expansão Urbana sobre a Serra da Cantareira” e compreendeu as seguintes comunidades: Ordem e Progresso, Fazendinha, Jardim Paraná, Vila Esperança e Tribo. 


			As análises iniciais dessas comunidades foram feitas junto aos pesquisadores sociais40 e apontaram para um processo rápido de ocupação urbana em área de fragilidade ambiental, processo que gerou um número significativo de áreas com risco geotécnico. Essas áreas estariam sendo ocupadas tanto por moradores do distrito e de outras regiões da cidade, devido à valorização imobiliária da região decorrente da implantação de obras públicas e infraestrutura, como também por outros moradores, removidos por obras públicas no próprio distrito e em distritos vizinhos, que com as pequenas indenizações estariam comprando lotes irregulares na Serra da Cantareira. Esses estudos ganharam maior importância no decorrer da pesquisa, com a implantação do Trecho Norte do Rodoanel Mário Covas junto a essas comunidades, bem como pela falta de informações sobre este projeto e seus impactos socioambientais. 


			Relato do processo de organização da rede – Trechos do Diário de Campo


			Por ser o principal campo desta pesquisa, ou mesmo, o que gerou os maiores desafios, optou-se por detalhar o processo de inserção no campo, bem como a organização da rede de pesquisa à ação. 


			Até o mês de setembro de 2010 o grupo inicial de pesquisadores sociais tinha somente a informação de que o novo traçado do Trecho Norte do Rodoanel passaria pelo distrito. Não havia mapas, nem um traçado final para identificarmos os bairros atingidos e números de remoções. Sabíamos somente, baseados em informações do CID (Centro de Informações da DERSA), que o Governo do Estado de São Paulo tinha interesse em agilizar a entrega dos Estudos de Impacto Ambiental pela consultoria ambiental responsável – JGP Consultoria e Participações Ltda, o que permitiria a realização de audiências públicas ainda em 2010. 


			Com poucas informações, o Jardim Paraná, que é a principal comunidade atingida, só começou a participar das discussões em outubro de 2010, logo após a apresentação do traçado pela Dersa no final do mês de setembro. Houve uma resistência inicial à discussão do projeto na comunidade, talvez pelo enfraquecimento de muitos movimentos sociais locais e pela descrença de que esse projeto seria implantado, já que muitos moradores ouviam falar do projeto há mais de 10 anos. Além disso, irregularidades envolvendo antigas lideranças locais e remoções de casas no loteamento fortaleciam um sentimento inicial de desconfiança. 


			Foram vários os contatos, porém, só conseguimos organizar as primeiras reuniões faltando 45 dias para o início das audiências públicas chamadas pelo Consema. Essa mobilização só foi possível porque começamos uma ação no loteamento para informar a população sobre o projeto. As informações foram organizadas e difundidas por meio de cartazes nos quais apresentávamos um resumo do projeto com fotos de implantação da rodovia, entrevistas em programas da Rádio (Rádio Cantareira), além de artigos para o Jornal local Cantareira. O objetivo era discutir as implicações da implantação deste projeto e fortalecê-los, bem como articulá-los com outros movimentos sociais que questionavam a obra na cidade. 


			A primeira reunião na comunidade foi organizada pelo Pastor Tairton, que divulgou a reunião aos moradores reforçando a importância de todos participarem dessa discussão como forma de garantir seus direitos. Porém, ninguém apareceu na primeira reunião.


			Nesse dia, conheci um outro Jardim Paraná, sem associação de moradores, sem pessoas mobilizadas, muito diferente do loteamento que conheci em 2003 por intermédio da trajetória das lutas da população, para conquistar água, luz, escola, endereço e que agora estava apático41.


			Imagem 7 – Trecho Diário de Campo
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			Fonte: anotações da pesquisadora


			Organizamo-nos novamente e realizamos uma outra reunião em novembro de 2010, porém, agora também contávamos com a moradora Duília. Com ampla divulgação, tivemos nessa nova reunião a presença de um grande número de moradores. Pudemos apresentar o projeto, os possíveis impactos e as medidas mitigadoras dos impactos apresentas pela Dersa. Organizamos também um abaixo-assinado para o cancelamento das audiências públicas, o que nos daria tempo para articular a população com outros movimentos da região Norte de São Paulo. Também divulgamos outras ações e passeatas que iriam acontecer na cidade contra o projeto da rodovia.


			Imagem 8 – Da desmobilização à mobilização contra o projeto
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			Fonte: Cecilia Angileli, Avelino Regicida, Sandra Regina (2010)


			Esse trabalho de comunicação era necessário, porque, até o final do mês de outubro, a Dersa só havia disponibilizado o mapeamento das áreas afetadas pela obra na internet distribuídas em 11 volumes de relatórios técnicos extensos de Estudo de Impacto Ambiental, sendo difícil a identificação das áreas pela população. Na época, não existia rede internet no Jardim Paraná e as informações que saíam na mídia oficial não especificavam exatamente os lotes afetados. Somente no final de novembro de 2010, pouco antes das audiências públicas, a Dersa passou a informar a população por meio de Postos de Atendimento, espaços físicos localizados nas subprefeituras.


			Após esse período inicial de informação/formação, mobilizamos a população do Jardim Paraná para compor a extensa rede que já havia se formado na cidade de São Paulo para discutir o projeto. Quatro desses moradores foram protagonistas nesse processo: Duilia, Sonia, Tairton e Severino.


			A partir desse momento, as reuniões se tornaram comuns, ocorrendo toda semana com um grupo de moradores na casa da Duilia. Era discutido o que saiu na imprensa, o que foi divulgado pela Dersa, as possíveis ações jurídicas, as estratégias de mobilização e informação da população, os conflitos gerados com a divulgação da implantação da obra, bem como as disputas de poder e as ações de cooptação de lideranças. 


			Participamos das Audiências Públicas e de diversas reuniões na cidade (Defensoria Pública de São Paulo, Dersa, Casa da Biosfera, Assembleia Legislativa, Câmara Municipal). Foram produzidos relatórios42 com base nos questionamentos da população, foram organizadas novas entrevistas e reportagens, informativos em meios de comunicação comunitária43 e oficiais. 


			O processo de organização das informações para mídias comunitárias bem como para mídias oficiais foi um momento rico de reflexão sobre as representações feitas sobre a comunidade principalmente na mídia oficial. Esta só passou a apresentar reportagens sobre a obra do Rodoanel Trecho Norte após a realização das Audiências Públicas. Até então, somente os meios de comunicação comunitária se posicionavam contra o projeto, apresentando debates e informando a população acerca dos reais impactos sociais e ambientais desta obra. Nesse processo violento, poucas vezes a mídia oficial abriu espaço para a população falar e, por vezes, quando houve esse espaço, as falas foram distorcidas. 


			Imagem 9 – Reportagens sobre o processo
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			Fontes: primeira imagem do jornal O Estado de São Paulo, segunda do site Uol Notícias, terceira TV Globo SPTV


			Também foram organizados no Jardim Paraná seminários com convidados externos à comunidade, para apresentar dados referentes aos impactos da obra. Com o tempo, formou-se uma comissão de moradores44, que tinha como principal questionamento a imposição do projeto pelo governo, as reais necessidades desta obra, a falta de informações sobre o traçado, sobre as remoções de moradias e as ações mitigadoras dos impactos. Esse avanço na organização popular permitiu a nossa inserção em outras redes que discutiam os impactos da obra do Rodoanel. Assim, com novas articulações, outras pessoas e instituições passaram a contribuir diretamente com essa comissão, destacamos o trabalho da OAB Santana, da Assembleia Popular, do Escritório Modelo da PUC, do Espaço Cultural Do Morro Produções e da União dos Movimentos de Moradia de São Paulo, além os trabalhos dos pesquisadores sociais45. 


			Os representantes da organização Assembleia Popular se inseriram primeiro no Jardim Paraná a convite da pesquisa para a realização de estudos sobre memória popular, porém, com o avanço dos riscos de remoção forçada e por trabalharem com mobilização e comunicação popular, passaram rapidamente a produzir material informativo de rádio e impressos sobre o direito à moradia digna e os impactos do Rodoanel. 


			Na área jurídica, a integrante da Comissão de Meio Ambiente da OAB, Dra. Maria Cristina Greco46, após o convite para participação de um seminário sobre o projeto no loteamento, organizou junto à comissão de moradores uma representação jurídica questionando o atendimento habitacional descrito no Estudo de Impacto Ambiental da obra. Também foi convidado o Escritório Modelo da PUC, no qual havia feito contato para a produção de programas de rádio local sobre direito à moradia. Porém, sua atuação foi estratégica para dar atendimento jurídico e social às famílias do loteamento, sendo responsável inclusive por ações de usucapião. 


			Em meio a tantas ações de fortalecimento da população e articulação, podemos dizer que um dos principais momentos desse processo de mobilização conjunta com a comunidade foi o Ato Contra Remoções em São Paulo, realizado no dia 20 de setembro de 201147, pois reforçou para as comunidades da Serra que a luta pela moradia não é isolada. Assim, alguns integrantes da comissão de moradores participaram das reuniões de organização do ato com moradores de outras regiões da cidade de São Paulo que também sofrem com as remoções. Essa articulação teve como base o trabalho de diversos movimentos sociais, sendo eles: União dos Movimentos de Moradia, Movimento de Defesa do Favelado, Central de Movimentos Populares, Comitê Popular da Copa, Comitê Copa Pra Quem, Movimento Nossa Itaquera. 


			No último ano da pesquisa, em 2012, as ações de atendimento jurídico ainda permaneciam no bairro, a comissão de moradores também se mantinha articulada diretamente com a OAB e com Escritório Modelo da PUC e realizava reuniões com outras organizações e comunidades que ainda não tinham apoio jurídico, possibilitando que mais famílias pudessem ser informadas sobre o futuro dessa paisagem em disputa e construíssem novas ações de defesa colaborativa. 


			Imagem 10 – Concentração de movimentos sociais no centro de São Paulo, Ato Contra as Remoções e Despejos, 2011
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			Fonte: Cecilia Angileli (2011)


			Síntese das ações realizadas nesse campo


			

					ORGANIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO COLABORATIVA DE CONHECIMENTO: foram feitos inicialmente estudos colaborativos sobre o Estudo de Impacto Ambiental da Obra do Rodoanel com a população potencialmente atingida, que no início dos estudos estava desmobilizada. A partir dos trabalhos, a população se apropriou das informações do EIA, promoveu discussões na comunidade, inseriu-se nas redes sociais para debater este projeto na escala regional, da cidade e da RMSP. Essa comunidade participou das audiências públicas com autonomia, discutindo com representantes da Dersa questões técnicas do projeto e dos programas de remoção propostos. A partir desse envolvimento, foi criada uma Comissão de Moradores do Jardim Paraná para discutir os impactos do projeto e passou a organizar suas ações com autonomia da célula local do NEP. Essa comissão participou de fóruns de debate do projeto e visitou outras comunidades em outros distritos que podem ser atingidas para contribuir com a democratização do conhecimento sobre os impactos da obra. 



					PRODUÇÃO AUDIOVISUAL: foram produzidos de forma colaborativa diversos vídeos para fortalecer a visão crítica sobre a paisagem e suas transformações, para discutir as formas de representação desse processo na mídia, bem como também para denunciar a problemática da paisagem. Assim, foram elaborados quatro documentários com o coletivo de arte Espaço Cultural do Morro: “O sentido da Moradia”, que retrata as diversas formas de apropriação da casa no distrito dando ênfase à situação de provisoriedade de parte da população do Jardim Paraná; “Narradores do Jardim Paraná”, que apresenta o olhar de crianças sobre a paisagem e suas possíveis transformações com a chegada do Rodoanel (documentário filmado pelas crianças da comunidade São Pedro); “Vozes”, que mostra os bastidores de algumas mobilizações feitas em parceria com movimentos sociais da cidade de São Paulo; e o documentário “Segundos de Destruição” sobre os incêndios constantes nas comunidades da Serra da Cantareira. Foi elaborado também um outro documentário “A margem do Cinema”, elaborado por alunos da FAUUSP da disciplina AUP 0665 Arte e Projeto da Paisagem, este retrata os conflitos de se morar na Serra, bem como o cotidiano dos moradores. 



					ARTICULAÇÃO COM A UNIVERSIDADE: organização do Debate Cinema e Periferia48: Arte, Cultura e Cidade realizado na FAUUSP em 2010. O evento contou com a participação de moradores, produtores locais, diretor de cinema, coletivos de arte, pesquisadores do tema Cinema e Periferia e alunos da FAUUSP da disciplina AUP 0665 Arte e Projeto da Paisagem. Esses alunos participaram também de uma série de percursos pelo distrito, bem como de discussões sobre a problemática local, leituras programadas de Paulo Freire e debate sobre diversos filmes que retratam as periferias.



					DEBATES PÚBLICOS: elaboração de programas de rádio para a rádio comunitária Cantareira, com temas de Moradia e Meio Ambiente, para divulgar os impactos da expansão urbana irregular sobre a Serra da Cantareira e do Trecho Norte do Rodoanel Mário Covas, e de programas para rádio poste feitos em parceria com a organização Assembleia Popular e Rádio Cantareira. Também foram feitas divulgação dos estudos por meio da elaboração de panfletos.



					COMUNICAÇÃO: difusão dos estudos: foram feitos artigos sobre os diagnósticos socioambientais realizados para meios de comunicação oficiais e comunitários. Foram feitas denúncias dos principais conflitos da paisagem, por meio de relatórios publicados no site da pesquisa Chão (www.espiral.net.br), no blog Diário de Campo (arquiteturanafavela.blogspot.com), no site Carlos Neder (www.carlosneder.com.br), no site Ong Recanta (www.recanta.org.br), e no Jornal Cantareira e Radio Cantareira; em entrevistas para a TV Globo (SPTV 2º Edição), Uol Notícias, Jornal O Estado de São Paulo; em artigos para a Revista Missões e Caros Amigos, estudos apresentados aos parlamentares na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.



					ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS TÉCNICOS: elaboração de estudos sobre o EIA do Trecho Norte do Rodoanel sobre os impactos no meio antrópico, com recomendações para minimizar os impactos da obra. Esses estudos fizeram parte de um parecer Técnico do Grupo de Trabalho da Casa da Biosfera – Instituto Florestal e posteriormente também foram usados em relatórios para o BID, elaborado por pesquisadores para denunciar as irregularidades do projeto, bem como também foram protocolados nas audiências públicas com a Dersa. Como fonte desses estudos foram realizadas discussões com a população sobre o EIA, entrevistas com representantes do movimento de moradia de São Paulo, entidades ambientais e parlamentares.



					SEMINÁRIOS: organização colaborativa de uma série de debates e quatro grandes seminários na área atingida para discutir o impacto de obras públicas sobre o cotidiano dos moradores, possíveis remoções e seus direitos. Contaram com a presença líderes locais e de outras comunidades que enfrentam as mesmas questões urbanas e ambientais, representantes religiosos e de movimentos de moradia, advogados e pesquisadores urbanos e ambientais.



					MOBILIZAÇÕES: fortalecimento das ações de movimentos sociais locais e articulação com movimentos sociais da cidade. Por intermédio da organização colaborativa de uma série de mobilizações (Bandeiras Pretas, Ato Contra Remoções em São Paulo, SOS Cantareira)49 e abaixo-assinados, sendo essas ações realizadas no distrito de Brasilândia, na região Norte e na cidade de São Paulo. As ações tinham como objetivo fortalecer o processo de mobilização e questionamento do projeto, e foi fundamental para compreender as disputas de poder e o refluxo de parte dos movimentos sociais. 



					APOIO JURÍDICO: articulação Jurídica com a Comissão de Meio Ambiente da OAB, que resultou na elaboração de uma representação pública do Jardim Paraná acerca do convênio da CDHU e Dersa, questionando alguns itens do Programa de Remoção e Reassentamento proposto pela Dersa no EIA. Esse documento foi protocolado no Ministério Público, como forma de garantir o acesso à moradia digna após o processo de remoção. Articulação com a Defensoria Pública de São Paulo – Núcleo de Habitação e com o Escritório Modelo da PUC, que passou a dar atendimento jurídico e social à população do Jardim Paraná, sendo aberto processo de usucapião para alguns moradores.
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